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- PROFESSORES -

CRISE na FORMAÇÃO?

OU 

CRISE na 
PROFISSIONALIZAÇÃO?



PNE

2014 - 2024

estrutura

10 DIRETRIZES
(14 artigos / 14 temas)

20 METAS

254 ESTRATÉGIAS



POLÊMICAS e PROBLEMAS

ênfase do PNE sobre a formação de 

professores parece positiva 

MAS

“culpabilizar, os professores por todas as 

mazelas da educação” 

“professores estão mal preparados para o 

exercício da profissão” 

Licenciatura, sim, mas ONDE? Em 

universidades de pesquisa, ensino e 

extensão? Ou em IEs isoladas?

QUAL a concepção de professor: um técnico 

repassador? Ou um intelectual crítico 

reflexivo?



PNE

2014 - 2024

DIRETRIZES



I − erradicação do analfabetismo;

II − universalização do atendimento 
escolar;

III − superação das desigualdades 
educacionais, ênfase na promoção 
da cidadania e erradicação de todas 
as formas de discriminação;

IV − melhoria da qualidade da 
educação;

V − formação para o trabalho e para a 
cidadania, ênfase nos valores morais 
e éticos em que se fundamenta a 
sociedade;



VI − promoção do princípio da gestão 
democrática da educação pública;

VII − promoção humanística, científica, 
cultural e tecnológica do país;

VIII − estabelecimento de meta de aplicação 
de recursos públicos em educação como 
proporção do Produto Interno Bruto (PIB), 
que assegure atendimento às 
necessidades de expansão, com padrão de 
qualidade e equidade;

X − promoção dos princípios do respeito aos 
direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental.



DIRETRIZ IX

VALORIZAÇÃO DOS(AS) 

PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO

- Condições de Trabalho e 

Formação -



POLÊMICAS e PROBLEMAS

“Pouco se fala a respeito da necessidade da 

melhoria das condições de trabalho dos 

professores, desde o salário, a jornada de 

trabalho, a autonomia profissional, o 

número de alunos por sala de aula, até a 

situação física dos prédios escolares onde 

trabalham” (DINIZ-PEREIRA, J. E.)

COMO assegurá-las se dependem dos 

ENTES FEDERADOS estados e 

municípios?



Meta 17: valorizar os profissionais do 
magistério das redes públicas de 
educação básica equiparando seu 
rendimento médio ao dos demais 
profissionais com escolaridade 
equivalente (até o final de 2020).

17.4. ampliar assistência financeira 
específica da União aos entes 
federados para implementação de 
políticas de valorização dos 
profissionais do magistério, em 
particular o piso salarial nacional 
profissional



Meta 18: assegurar (em dois anos) planos de 
carreira aos profissionais da educação 
básica (referência piso nacional salarial) e 
superior pública de todos os sistemas de 
ensino 

18.1. até início de 2017: 90% no mínimo, provimento 
e exercício efetivo nas respectivas redes. 

18.2. implantar, nas redes públicas EB e ES, 
acompanhamento aos iniciantes, supervisionados
por profissionais experientes, a fim de 
fundamentar, com base em avaliação
documentada, efetivação pós o estágio probatório 
e oferecer, no período, cursos na área de atuação, 
conteúdos e metodologias;

18.7. priorizar repasses federais aos entes federados
que tenham aprovado em lei planos de carreira
para os profissionais da educação;



PISO SALARIAL NACIONAL
(Lei 11.738 – 2008)

Reajustado em janeiro 2014 

com formação E.M. - magistério

R$ 1.697,00 

para jornada de 40 horas

(aproximadamente US$ 680.00)



Tabela salários do magistério público da Educação 

Básica – com formação de nível médio e 40h semanais
(sem % hora atividade) (Referência: março de 2014)

NORTE

Acre 2.089,33

Amapá 2.511,86

Amazonas sem referência

Pará 1.697,67

Rondônia 1.536,00

Roraima 2.457,60

Tocantins 1.567,00

média 1.976,58

NORDESTE

Alagoas 1.567,00

Bahia 1.451,00

Ceará 1.697,00

Maranhão 1.697,38

Paraíba 1.697,38

Pernambuco 1.698,09

Piauí 1.965,99

Rio Grande do Norte 1.697,00

Sergipe 1.567,00

média
1.670,87

Distrito

Federal 2.919,79

SUL

Paraná 1.628,96

Santa Catarina 1.697,37

Rio Grande do Sul 1.040,52

média 1.455,62

SUDESTE

Rio de Janeiro 2.259,43

Espírito Santo 886,91

São Paulo 1.950,40

Minas Gerais sem referência

média 1.698,91

CENTRO-OESTE

Goiás 1.576,40

Mato Grosso 2.319,04

Mato Grosso do 

Sul

2.356,28

média 2.083,91
MÉDIA  NACIONAL 1.967,61



SALÁRIOS PRATICADOS

PROFESSORES COM LICENCIATURA

No magistério público 

Jornada 40 HS/semanais

VARIAÇÃO NO PAÍS:

Menor: R$ 1.081,00 (US$ 432,00) 

MARANHÃO

Maior: R$ 3.695,00 (US$1.478,00)

DISTRITO FEDERAL



Meta 19: assegurar condições, no prazo de dois anos, 
para a efetivação da gestão democrática da 
educação, associada a critérios técnicos de mérito 
e desempenho e à consulta pública à comunidade 
escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo 
recursos e apoio técnico da União.

19.1. priorizar repasses federais aos entes federados
que tenham aprovado em lei a gestão democrática, 
e que considere para a nomeação dos dirigentes de 
escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, 
bem como a participação da comunidade escolar;

19.2. ampliar os programas de apoio e formação aos 
conselheiros dos conselhos de acompanhamento e 
controle social do Fundeb, de alimentação escolar, 
dos conselhos regionais, de representantes 
educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, garantindo 
recursos financeiros



19.8. desenvolver programas de 

formação de diretores e gestores 

escolares, bem como aplicar prova 

nacional específica, a fim de 

subsidiar a definição de critérios 

objetivos para o provimento dos 

cargos



QUAL CONCEPÇÃO DE 

PROFESSOR E DE TRABALHO 

DOCENTE ESTÁ PRESENTE NO 

PNE?

QUAL CONCEPÇÃO DE FORMAÇÃO 

ESTÁ PRESENTE NO PNE?



Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os 
estados, o Distrito Federal e os municípios, no prazo de um 
ano deste PNE, política nacional de formação dos 
profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III 
do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro

de 1996, assegurado que todos os professores e as 
professoras da educação básica possuam formação 
específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura 
na área de conhecimento em que atuam

15.1. atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que 
apresente diagnóstico das necessidades de formação de 
profissionais da educação e da capacidade de atendimento, 
por parte de instituições públicas e comunitárias de 
educação superior existentes nos estados, Distrito Federal e 
municípios, e defina obrigações recíprocas entre os 
partícipes; PARFOR

15.2. consolidar o financiamento estudantil a estudantes 
matriculados em cursos de licenciatura com avaliação 
positiva (Sinaes), inclusive a amortização do saldo devedor
pela docência efetiva na rede pública de EB;



POLÊMICAS e PROBLEMAS
ENTES FEDERADOS questionamento da função 

supletiva da União e da indefinição relativa ao 
regime de colaboração – NAÇÃO difere de 
FEDERAÇÃO (CURY, C. J.)

Políticas públicas neotecnicistas rondam a 
política pública educacional: institutos 
privados, ONGs, “movimentos” fartamente 
financiados por corporações empresariais –
NEOTECNICISMO: a educação somente 
pode melhorar por adição de tecnologia e 
aumento de controle – sobre diretores, 
professores e alunos – via avaliação de 
“standards” internacionais de desempenho, 
responsabilização e técnicas de pagamento 
por meritocracia (ABONOS) combinadas 
com privatização (FREITAS, L.C.)



15.3. ampliar programa permanente de iniciação à 
docência a estudantes matriculados em cursos de 
licenciatura; (PIBID)

15.4. consolidar e ampliar plataforma FREIRE
(organiza oferta e matrículas em cursos de FI e FC 
de profissionais da EB; divulga e atualiza seus 
currículos);

15.5. implementar programas formação de 
profissionais escolas do campo, comunidades 
indígenas e quilombolas e educação especial;

15.6. promover reforma curricular dos cursos de 
licenciatura e estimular renovação pedagógica, 
assegurar o foco no aprendizado dos alunos, 
dividindo a carga horária em formação geral, 
formação na área do saber e didática específica e 
incorporando as modernas tecnologias de 
informação e comunicação, em articulação com a 
base nacional comum dos currículos da EB;



15.7. garantir, por meio de avaliação, 
regulação e supervisão da ES, a plena 
implementação das respectivas diretrizes 
curriculares;

15.8. valorizar as práticas de ensino e os 
estágios nos cursos de formação de  nível 
médio e superior dos profissionais da 
educação, visando articulação entre a 
formação acadêmica e as demandas da EB;

15.13. desenvolver modelos de formação 
docente para a educação profissional que 
valorizem a experiência prática, por meio 
da oferta, nas redes federal e estaduais de 
educação profissional, de cursos voltados à 
complementação e certificação didático-
pedagógica de profissionais experientes.



Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 
50% dos professores EB, até o último ano 
de vigência deste PNE, e garantir a todos 
profissionais da EB formação continuada 
em sua área de atuação, considerando as 
necessidades, demandas e 
contextualizações dos sistemas de ensino.

16.1. realizar, em regime de colaboração, o 
planejamento estratégico para dimensionar 
a demanda por FC e fomentar a oferta por 
parte das instituições públicas de ES, de 
forma orgânica e articulada às políticas de 
formação dos entes federados;

16.2. consolidar política nacional de 
formação de professores da EB definindo 
diretrizes nacionais, áreas prioritárias, 
instituições formadoras e processos de 
certificação das atividades formativas;



16.5. ampliar a oferta de bolsas de 

estudo para pós-graduação dos 

professores e demais profissionais 

da EB;

16.6. fortalecer a formação dos 

professores das escolas públicas de 

EB, por meio da implementação das 

ações do Plano Nacional do Livro e 

Leitura e da instituição de programa 

nacional de disponibilização de 

recursos para acesso a bens 

culturais pelo magistério público.



- PROFESSORES -

CRISE na FORMAÇÃO?

OU 

CRISE na 
PROFISSIONALIZAÇÃO?



Entendemos que 

PROFISSIONALIZAÇÃO 

inclui e articula

Formação, Ingresso na 

Carreira, Permanência e 

Desenvolvimento 

Profissional



I. FORMAÇÃO

1. MARCOS LEGAIS



Res. 01 e 2 /2002 CNE/MEC

(em processo de revisão CNE)

Institui as DIRETRIZES 
CURRICULARES NACIONAIS 

para a FORMAÇÃO de 
PROFESSORES para a 

EDUCAÇÃO BÁSICA, em NÍVEL 
SUPERIOR, Curso de 

LICENCIATURA, de graduação 
plena. 



art. 1º. Formação de 
Professores p/ Educação 
Básica (EF e EM) será em 
nível superior*, em curso 
de licenciatura, de 
graduação plena.

*exceto a formação profs. Ed. Infantil e 
EF I que será em licenciatura em 
pedagogia, mas admite-se também 
a formação em nível médio.



DADOS dos CURSOS de 

LICENCIATURA no país

(fonte MEC/INEP - Censo 2013)

• Cursos de Licenciatura      8.194

• Alunos Licenciatura    1.366.559

• Ingressantes em 2013    491.087

• Concluintes em 2013 223.892 



FUNÇÕES DOCENTES

NA EDUCAÇÃO BÁSICA

TOTAIS

2.148.023

Públicas 1.852.303 

Privadas 510.932  

Mulheres
1.724.653

Homens       423.370



Formação dos professores que estão 

atuando nas redes de ensino

NÍVEIS DE FORMAÇÃO
TOTAIS

2.148.023

Ensino Fundamental 6.438

Ensino Médio 534.000

Normal – Magistério 297.000 

Superior 1.607.181

Licenciatura 1.405.596



POLÍTICAS PÚBLICAS e 

GOVERNAMENTAIS DE 

INCENTIVO à:

(implementadas a partir de 2008)

FORMAÇÃO

CARREIRA

FIXAÇÃO

ATRAÇÃO (MEC CAPES E.B.)



Formação de Professores

2. QUADRO TEÓRICO 

- um campo em constituição -
(Garcia, 1999)



Um campo em constituição 
(Garcia, 1999)

• Existência de objeto próprio: 
formação inicial (saberes, identidade, 

currículo de formação) e contínua 

contínua (inserção profissional; 

profissão; carreira; permanência; 

condições de trabalho)

• Metodologia própria:
Qualitativa (predominante): estudo de caso; 

cotidiano; pesquisa – ação; crítico –

colaborativa; pesquisa – formação, etc.. 



Um campo em constituição

• Uma comunidade de cientistas 

(código próprio de comunicação)

• Integração dos docentes da 

educação básica (sujeitos) no 

desenvolvimento da pesquisa

(pesquisas com os professores)



Um campo em constituição

• reconhecimento da formação 
de professores como um 

componente fundamental na 
qualidade da ação educativa

por parte dos:  

- Pesquisadores? – SIM

- professores administradores? –
EM GRANDE PARTE

- Políticos??? – mais NÃO do que 
sim!



Quadro teórico

pós – graduação - pesquisa
(fonte: CAPES – 10/10/2014)

Cursos de Pós – Graduação no País

EDUCAÇÃO: total = 225

Mestrado = 126

Doutorado = 66

M. Profissional = 33

ENSINO: total = 141

Mestrado = 48

Doutorado = 27

M. Profissional = 66



Quadro teórico: temas 

frequentes: 

Formação Inicial: cursos; 

concepção de professor; 

identidade, saberes, 

representações. 

Profissão, profissionalidade; 

formação contínua; trabalho 

docente; inserção, 

permanência e condições de 

trabalho, políticas públicas



Tendências Teóricas

• Técnica – centradas na sala 

de aula; 

• Fenomenológica – estudos 

das práticas;

• Crítico – Dialética – o ato 

docente situado em 

contextos; profissional 

crítico reflexivo; práxis 

docente. 



ALGUNS 

DESDOBRAMENTOS 

TEMÁTICOS de Pesquisas

(ver TEXTO)



• valorização da escola e de seus 

profissionais nos processos de 

democratização da sociedade 

• contribuição do saber escolar na 

formação da cidadania; sua 

apropriação como processo de 

maior igualdade social e inserção 

crítica no mundo (e daí: que 

saberes? Que escola?); 



• gestão da escola, currículos,  

espaços e tempos de ensinar e 

aprender; o projeto político e 

pedagógico; a democratização 

interna da escola; o trabalho coletivo; 

as condições de trabalho e de estudo 

(de reflexão), de planejamento, de 

jornada remunerada; dos salários; a 

importância dos professores nesse 

processo (daí: sua formação inicial e 

contínua); 



• das responsabilidades da universidade, dos 
sindicatos, dos governos nesse processo; 

• da escola como espaço de formação contínua; dos 
alunos: quem são? De onde vêm? O que querem da 
escola? (de suas representações); dos 
professores: quem são? Como se vêem na 
profissão? 

• da profissão no contexto das transformações 
sociais, políticas, econômicas, do mundo do 
trabalho e da sociedade da informação: como fica 
a escola e os professores?

• Referência: texto adaptado da p. 32 do cap. I do livro: PIMENTA, S.G. (2012; 7ª. Ed.). Professor 
reflexivo: construindo uma crítica. In PIMENTA & GHEDIN (orgs). Professor Reflexivo no Brasil: 
gênese e crítica de um conceito. São Paulo. Cortez Ed., p. 17 a 52. 



3. CURSO de FORMAÇÃO de 

PROFESSORES 

LICENCIATURAS

PRINCIPAIS DESAFIOS



LICENCIATURAS

PRINCIPAIS DESAFIOS no CURRÍCULO

1. Saberes da Docência -
fragmentação e desarticulação entre 

os ‘CONTEÚDOS’ COGNITIVOS 

(disciplinas específicas) e os 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS e 

DIDÁTICOS = em busca da igualdade

2. Estágio – teoria ou prática? 

Em busca do ato docente 

como práxis contextualizada



LICENCIATURAS – outros 

PROBLEMAS

• DESVALORIZAÇÃO SOCIAL DA 

PROFISSÃO DOCENTE

e, em DECORRÊNCIA:

• DESVALORIZAÇÃO DOS 

CURSOS NAS INSTITUIÇÕES DE 

ENSINO SUPERIOR



LICENCIATURAS – outros 

PROBLEMAS

• REDUCIONISMO DO TRABALHO 
DOCENTE à UMA CONCEPÇÃO 

TECNICISTA

• FORMAÇÃO REDUZIDA AOS 
CONHECIMENTOS CIENTÍFICOS 
DAS ÁREAS 



LICENCIATURAS – outros 

PROBLEMAS

• PROFESSORES DISTANTES DOS 

SABERES EDUCACIONAIS, 

PEDAGÓGICOS e DIDÁTICOS;

• DISCIPLINAS SEPARADAS EM 

DOIS BLOCOS;



LICENCIATURAS – outros 

PROBLEMAS

• AUSÊNCIA (ou abordagem 
formal burocrática) das 

DIDÁTICAS ESPECÍFICAS;

• ESTÁGIOS BUROCRÁTICOS OU 
TÉCNICOS (apenas) DISTANTES 

DA PRÁXIS EDUCATIVA NAS 
ESCOLAS



LICENCIATURAS – outros 

PROBLEMAS

Formação do professor da escola 

básica está longe das 

demandas educacionais e das 

escolas

Ausência da pesquisa na 

formação



LICENCIATURAS

um currículo possível

• FORMAR PROFESSOR CRÍTICO 
REFLEXIVO – PESQUISADOR DE 
SUA PRÁXIS E DA PRÁXIS 
EDUCATIVA NOS CONTEXTOS 
ESCOLARES

• VALORIZAR O TRABALHO 
DOCENTE COLETIVO



LICENCIATURAS

um currículo possível

FORMAÇÃO  ao LONGO do 

PERCURSO da graduação

CURRÍCULO  com abordagem 

INTERDISCIPLINAR

Investir na FORMAÇÃO 

CULTURAL do professor 



LICENCIATURAS

um currículo possível

Objeto da formação = SABERES, 

VALORES e PRÁTICAS sobre 

docência, sistemas de ensino, 

escolas, instituições correlatas,  

FOCO na ESCOLA PÚBLICA

ENSINO com e como PESQUISA



LICENCIATURAS

um currículo possível

ESTÁGIO como

EIXO CENTRAL E 

ARTICULADOR do 

CURRÍCULO desde o 

INÍCIO do curso



Colocar o ESTÁGIO como eixo 

articulador e estruturante de 

TODAS as DISCIPLINAS do 

currículo, que percorre o 

CURSO de FORMAÇÃO desde o 

início; que tome o ATO 

DOCENTE como FENÔMENO 

CONCRETO, isto é, TAL COMO 

se dá no interior das ESCOLAS



Que toma a PRÁXIS docente 

como objeto inicial e como 

perspectiva de inserção 

profissional

Que supera a falsa separação 

entre prática e teoria

Que se realiza com e como 

pesquisa da realidade do ato 

docente (compreendendo os 

múltiplos contextos que o 

determinam).



Que contribui para a 

construção dos saberes e da 

identidade docente.  

Que possibilita a articulação 

dos saberes das disciplinas 

das áreas específicas e das 

disciplinas da educação, da 

pedagogia e didáticas.



ESSA é a nossa APOSTA a 

partir das pesquisas e 

experiências no país:

tomar o ato docente que se 

realiza nos contextos 

escolares (especialmente os 

públicos)

como ponto de partida e 

ponto de chegada dos 

cursos de formação



II. Ingresso na carreira, 

permanência e 

desenvolvimento 

profissional

CRISE maior !



EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA

DIREITO DE TODOS – DEVER DO 
ESTADO (Constituição 

Brasileira de 1988)

ESCOLA PÚBLICA e GRATUITA

Requisito de democratização social

Atendimento a todos as crianças e 
jovens (quantitativo); 

direito à qualidade para todos

PORTANTO: Formação de Professores 
em nível superior (quantidade e 

qualidade)



ESCOLA PÚBLICA
PORQUE nela CENTRAR a FORMAÇÃO

(Censo INEP set. 2009)

Total Matrículas:

52 milhões

Públicas:     87% (49 milhões)

Particulares: 13% (3 milhões)



ESCOLA PÚBLICA
PORQUE nela CENTRAR a FORMAÇÃO

Total de Estabelecimentos de 

Educação Básica (creche ao Ensino Médio)

196.546

Públicos:        83% (160.449)

Particulares:   17% (34.097)



FORMAÇÃO

demandas a partir da globalização

• Sociedade da Informação e 

Sociedade do conhecimento; 

novas formas de comunicação 

(virtual) 

o professor ainda é necessário?

Transformações nas formas de 

emprego e de empregabilidade?

docência, ainda é profissão ?



ESCOLA PÚBLICA
alguns problemas das políticas de globalização

substituição da aprendizagem na 

sala de aula pela avaliação do 

rendimento escolar em escala; 

divulgação dos dados 

quantitativos esconde 

mecanismos internos de 

exclusão ao longo do processo 

de escolarização.



ESCOLA PÚBLICA
alguns problemas das políticas de globalização

Retoma e atualiza o princípio 

liberal do final século XIX 

que expandiu a escolaridade 

pública ? 

Basta LER – ESCREVER –

CONTAR ????!!!



ESCOLA PÚBLICA
alguns problemas das políticas de globalização

• A silenciosa privatização dos 
sistemas públicos de educação

• Reforço das condições objetivas e 
subjetivas que contribuem para 
produzir ineficiência, má qualidade e 
desigualdade no sistema escolar 

• Sistemática desvalorização do 
trabalho docente; ausência da 
pedagogia no espaço escolar



• aumentou a exclusão dentro 

da escola, antecipando a 

exclusão na vida social.

• Substituição de plano de 

carreira por abonos;

• acirramento da competição 

individual no lugar do 

trabalho coletivo;



• Substituiu o Projeto Coletivo 

Político Pedagógico por 

Programas de curta duração 

que solapam o trabalho do 

professor (equipes contratadas 

para desenvolver esses projetos e 

preparar os alunos – apenas alguns -

para avaliação externa);

• Manipulação dos resultados de 

avaliação



E o Profissional Docente?

Um simples técnico para aplicar as 

apostilas ou similares, formado em 

instituições precárias, com carga 

horária mínima, e em situação 

funcional descartável!

• não precisa nem de teorias 

pedagógicas e nem mesmo de 

teorias das áreas específicas, mas 

de ‘práticas’ (?), apenas ?!



I. É possível ENCANTAR

na  Licenciatura !!!

DESVELANDO os MITOS 

ANALISANDO e COMPREENDENDO a 

REALIDADE da ESCOLA na 

sociedade contemporânea e seus 

desafios 

TOMANDO a REALIDADE das ESCOLAS 

PÚBLICAS como ponto de PARTIDA e 

ponto de CHEGADA na Licenciatura 

(Estágios com e como Pesquisa)



Articulando CONHECIMENTOS 
PEDAGÓGICO – DIDÁTICOS e 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Promovendo RUPTURAS e 
RESSIGNIFICAÇÕES (cognitivas 
e existenciais)

Problematizando o SENTIDO e o 
SIGNIFICADO da Profissão 
Docente (para si e na sociedade)

Destacando a dimensão ÉTICO  –
POLÍTICA da docência, do 
ENSINAR e do APRENDER



Se apropriando de POLÍTICAS 
que INVESTEM na 

MELHORIA dos CURSOS de 
LICENCIATURA

Analisando criticamente as 
POLÍTICAS de 

DESVALORIZAÇÃO do 
TRABALHO e da PROFISSÃO 

docente
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